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§ 3o Para fins do disposto neste artigo, ato do Ministro de
Estado da Fazenda estabelecerá a metodologia para a definição do
valor integral da prestação.

§ 4o São dispensados os requisitos legais exigidos para a
contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos pela
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, para a realização de
operações de crédito.

§ 5o Por força do disposto neste artigo, os valores não pagos
das dívidas com a União serão:

I - controlados em conta gráfica pelo agente financeiro da União
e pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;

II - capitalizados de acordo com os encargos financeiros de
normalidade previstos originariamente nos contratos, para acréscimo
aos saldos devedores atualizados, imediatamente após o encerramento
da redução extraordinária de que trata o caput deste artigo ou da
retomada progressiva dos pagamentos de que trata o § 2º deste artigo,
no caso de se verificar essa possibilidade.

§ 6o A redução imediata das prestações de que trata este
artigo não afasta a necessidade de celebração de termo aditivo para
cada um dos contratos renegociados.

§ 7o Para fins do aditamento a que se refere o § 6o deste
artigo, serão considerados os valores consolidados dos saldos de-
vedores das obrigações, incluídos os saldos das contas gráficas, apu-
rados no mês anterior ao da assinatura do termo aditivo.

§ 8o Constará do termo aditivo a que se refere o § 6o deste
artigo que o Estado vinculará em garantia à União as receitas de que
trata o art. 155 e os recursos de que tratam o art. 157 e a alínea "a"
do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição
Federal.

§ 9o Os valores pagos à União serão imputados priorita-
riamente ao pagamento dos juros contratuais, sendo o restante des-
tinado à amortização do principal da dívida.

Art. 10. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fis-
cal, fica suspensa a aplicação dos seguintes dispositivos da Lei Com-
plementar no 101, de 4 de maio de 2000:

I - art. 23, ressalvado o disposto no inciso I do § 3o;

II - alíneas "a" e "c" do inciso IV do § 1o do art. 25,
ressalvada a observância ao disposto no § 3o do art. 195 da Cons-
tituição Federal;

III - art. 31.

Parágrafo único. Para os Estados que aderirem ao Regime de
Recuperação Fiscal, o prazo previsto no caput do art. 23 da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, será o mesmo pactuado
para o Plano de Recuperação.

CAPÍTULO VII
DOS FINANCIAMENTOS AUTORIZADOS

Art. 11. Enquanto vigorar o Regime de Recuperação Fiscal,
poderão ser contratadas operações de crédito para as seguintes fi-
nalidades:

I - financiamento de programa de desligamento voluntário de
pessoal;

II - financiamento de auditoria do sistema de processamento
da folha de pagamento de ativos e inativos;

III - financiamento dos leilões de que trata o inciso VII do §
1o do art. 2o;

IV - reestruturação de dívidas com o sistema financeiro;

V - modernização da administração fazendária;

VI - antecipação de receita da privatização de empresas de
que trata o inciso I do § 1o do art. 2o;

VII - demais finalidades previstas no Plano de Recuperação.

§ 1o A contratação das operações de crédito de que tratam os
incisos I a VII do caput deste artigo contará com a garantia da União,
devendo o Estado vincular em contragarantia as receitas de que trata
o art. 155 e os recursos de que tratam o art. 157 e a alínea "a" do
inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal.

§ 2o Nas operações de crédito de que trata o inciso VI do
caput deste artigo, além da contragarantia de que trata o § 1o deste
artigo, o Estado oferecerá, em benefício da União, penhor das ações
da empresa a ser privatizada.

§ 3o Se for realizada a operação de crédito de que trata o
inciso VI do caput deste artigo, o Estado compromete-se a promover
alterações no corpo diretor da empresa a ser privatizada, com o
objetivo de permitir que o credor indique representante, cujo papel
será o de contribuir para o êxito da operação de alienação.

§ 4o Para fins do disposto neste artigo, estão dispensados os
requisitos legais exigidos para a contratação de operações de crédito
e para a concessão de garantia, inclusive aqueles dispostos na Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 5o A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
Fazenda definirá o limite para a concessão de garantia aplicável à
contratação das operações de crédito de que trata o § 1o deste artigo,
respeitados os limites definidos pelo Senado Federal nos termos do
inciso VIII do caput do art. 52 da Constituição Federal.

§ 6o Na hipótese de desvio de finalidade dos financiamentos
de que trata este artigo, o acesso a novos financiamentos será sus-
penso até o fim do Regime de Recuperação Fiscal.

§ 7o Durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal,
fica autorizado o aditamento de contratos de financiamento firmados
com organismos internacionais multilaterais, desde que não haja au-
mento dos valores originais nem dos encargos dos contratos.

CAPÍTULO VIII
DO ENCERRAMENTO E DA EXTINÇÃO DO REGIME

DE RECUPERAÇÃO FISCAL

Art. 12. O Regime de Recuperação Fiscal será encerrado
quando:

I - as metas estabelecidas no Plano de Recuperação forem
atingidas; ou

II - a vigência do Plano de Recuperação terminar.

§ 1o Quando se verificar o cumprimento do disposto no
inciso I do caput deste artigo antes do prazo final previsto para a sua
vigência, o encerramento ocorrerá por meio de ato do Presidente da
República.

§ 2º O ato a que se refere o § 1o deste artigo será precedido
de parecer do Ministério da Fazenda.

Art. 13. São causas para a extinção do Regime de Recu-
peração Fiscal o descumprimento pelo Estado:

I - das vedações de que trata o Capítulo V;

II - do disposto nos incisos VI e VII do § 1o do art. 2o;

III - do disposto no § 3o do art. 3o.

§ 1o Incumbe ao Presidente da República extinguir o Regime
de Recuperação Fiscal, com base em recomendação do Ministério da
Fazenda.

§ 2o A extinção do Regime de Recuperação Fiscal implica a
imediata extinção das prerrogativas de que tratam os arts. 9o e 10,
com o retorno das condições contratuais das dívidas a que se refere o
art. 9o àquelas vigentes antes da repactuação e do recálculo do pas-
sivo do Estado com a aplicação dos encargos financeiros de ina-
dimplemento.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O art. 32 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6o:

"Art. 32. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 6o O prazo de validade da verificação dos limites e das
condições de que trata este artigo e da análise realizada para a
concessão de garantia pela União será de, no mínimo, 90 (no-
venta) dias e, no máximo, 270 (duzentos e setenta) dias, a critério
do Ministério da Fazenda." (NR)

Art. 15. A Lei Complementar no 156, de 28 de dezembro de
2016, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-A:

"Art. 12-A. A União poderá adotar nos contratos de re-
financiamento de dívidas celebrados com os Estados e o Distrito
Federal com base na Lei no 8.727, de 5 de novembro de 1993,
mediante celebração de termo aditivo, prazo adicional de até 240
(duzentos e quarenta) meses para o pagamento das dívidas re-
financiadas cujos créditos sejam originalmente detidos pela
União ou por ela adquiridos.

§ 1o As operações de que trata o caput deste artigo não
abrangem aquelas para as quais foram mantidos os prazos, os
encargos financeiros e as demais condições pactuadas nos con-
tratos originais.

§ 2o O novo prazo para pagamento será de até 240 (duzentos
e quarenta) meses, conforme efetivamente definido em cada um
dos contratos vigentes, acrescido do prazo de que trata o caput
deste artigo.

§ 3o As prestações mensais e consecutivas serão calculadas
com base na Tabela Price, afastando-se as disposições contidas
no art. 2o da Lei no 8.727, de 5 de novembro de 1993.

§ 4o Para efeito de cálculo das prestações na forma do § 3o

deste artigo, serão considerados o saldo devedor e o prazo re-
manescente existentes na data de celebração do termo aditivo,
após a aplicação da extensão do prazo de que trata o caput deste
artigo.

§ 5o Estão dispensados, para a assinatura do aditivo de que
trata o caput deste artigo, todos os requisitos legais exigidos para
a contratação com a União, inclusive os dispostos no art. 32 da
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 6o O prazo para a assinatura do termo aditivo a que se
refere o caput deste artigo é de 360 (trezentos e sessenta) dias,
contado da data de publicação desta Lei Complementar.

§ 7o A concessão do prazo adicional de até 240 (duzentos e
quarenta) meses de que trata o caput deste artigo depende da
desistência de eventuais ações judiciais que tenham por objeto a
dívida ou o contrato ora renegociados, sendo causa de rescisão do
termo aditivo a manutenção do litígio ou o ajuizamento de novas
ações."

Art. 16. Os arts. 12 e 13 da Lei Complementar no 156, de 28
dezembro de 2016, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12. É a União autorizada a efetuar a quitação das
obrigações assumidas com base na Lei no 8.727, de 5 de no-
vembro de 1993, que envolvam recursos oriundos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), perante a Caixa Eco-
nômica Federal, mediante cessão definitiva dos direitos credi-
tórios derivados das operações firmadas ao amparo da referida
Lei com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, ou com
as respectivas entidades da administração indireta.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 13. A cessão de que trata o art. 12 desta Lei Com-
plementar só poderá ser realizada caso o Estado, o Distrito Fe-
deral e o Município, ou a respectiva entidade da administração
indireta, celebre, concomitantemente, perante o agente operador
do FGTS, repactuação da totalidade de suas dívidas decorrentes
de financiamentos obtidos com recursos do FGTS, vencidas e
vincendas, derivadas de operações de crédito contratadas até lo de
junho de 2001, abrangidas ou não pela Lei no 8.727, de 5 de
novembro de 1993, ainda que essas dívidas tenham sido objeto
de renegociação anterior.

§ 1o É a União autorizada a conceder garantia à repactuação
prevista no caput deste artigo, mediante concessão de contra-
garantias por parte dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, representadas por suas receitas próprias e pelos recursos
de que tratam os arts. 155, 156, 157, 158 e as alíneas "a" e "b"
do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição
Federal, conforme o caso.
............................................................................................... (NR)"

Art. 17. Durante a vigência do Regime de Recuperação Fis-
cal, na hipótese de inadimplência em operações de crédito com o
sistema financeiro e instituições multilaterais, garantidas pela União e
contratadas em data anterior à homologação do pedido de adesão ao
Regime de Recuperação Fiscal, fica a União impedida de executar as
contragarantias ofertadas.

§ 1o Por força do disposto no caput deste artigo, os valores
inadimplidos, mas não executados, serão:

I - controlados em conta gráfica pela Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda;

II - capitalizados de acordo com os encargos financeiros de
normalidade previstos originariamente nos respectivos contratos;

III - cobrados no prazo previsto no § 1o do art. 9o.

§ 2o Na hipótese de prorrogação do Regime de Recuperação
Fiscal, será aplicado o disposto no § 2o do art. 9o.

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, estão dispensados os
requisitos legais exigidos para a contratação de operações de crédito,
inclusive aqueles dispostos na Lei Complementar no 101, de 4 de
maio de 2000.

§ 4o Para fins de aplicação do disposto no § 1o deste artigo,
o Estado deverá vincular em contragarantia as receitas de que trata o
art. 155 e os recursos de que tratam o art. 157, a alínea "a" do inciso
I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal.

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 19 de maio de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.
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